
CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA
O prazo de vigência do contrato será 12 (doze) meses a contar da data de assinatura do

mesmo. Podendo ser prorrogado por superior período uma vez atendido o interesse público e
acordado entre as partes em acordo com os Art. 106, 107, da Lei nº 14.133/2021 e alterações

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE E DA ALTERAÇAO DO CONTRATO
O valor contratado poderá ser reajustado após decorridos 12 (doze) meses, tendo como

data base a data do orçamento estimado, de acordo à variação do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA, do IBGE, acumulado no período de 12 (doze) meses, ou outro índice
que vier a substituí-lo. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da
Lei n° 14.133 de
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PROCEDIMENTOS DE GESTÃO E
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Parágrafo Primeiro: O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta
contratação terá como responsável:
a) GESTOR DO CONTRATO: INÁCIO BONATTO
b) FISCAL DO CONTRATO: ANA PAULA VIECELI NUNES

Parágrafo Segundo: Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a
administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões documentais
da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados conforme as 21
respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do contrato, verificar a
necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar a viabilidade de
realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos respectivos termos
aditivos, etc.

Parágrafo Terceiro: Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a
verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e
procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do contrato,
atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada, dirimir as
dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

Parágrafo Quarto: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano. bem como o
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências clabíveis.

Parágrafo Quinto: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a
responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de Imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na

legislação em vigor, Lei 14.133/2021, demais normas federais aplicáveis e disposições
previstas na Lei 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) e normas e princípios gerais
de contratos.


